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APRESENTAÇÃO 
 

É com grande satisfação que apresentamos o e-book "EVIDÊNCIAS EM SAÚDE 

PÚBLICA 2", uma continuação da nossa jornada em busca de conhecimento baseado em 

evidências científicas, essencial para a prática eficaz e consciente na área de saúde pública. Este 

segundo volume aprofunda as discussões iniciadas no primeiro, oferecendo uma análise 

criteriosa das práticas e políticas que impactam a saúde coletiva, sempre com foco na aplicação 

prática do conhecimento.  

Com uma abordagem interdisciplinar e atualizada, o e-book reúne pesquisas recentes, 

estudos de caso e análises críticas sobre os principais desafios e avanços em saúde pública. 

Questões como epidemiologia, vigilância sanitária, políticas de prevenção, e os impactos 

sociais das intervenções em saúde são discutidos de forma abrangente e acessível, permitindo 

que profissionais da saúde, gestores, pesquisadores e estudantes encontrem neste material uma 

fonte confiável de informações.  

Além disso, "EVIDÊNCIAS EM SAÚDE PÚBLICA 2" oferece reflexões sobre a 

importância da tomada de decisões informadas por dados concretos e evidências robustas, 

destacando como essas práticas podem melhorar a eficácia dos programas de saúde pública e, 

consequentemente, a qualidade de vida das populações.  

Este e-book é um recurso valioso para todos que atuam ou se interessam pela área da 

saúde pública, oferecendo insights que podem influenciar positivamente a prática diária e o 

desenvolvimento de políticas de saúde mais justas e eficazes. Convidamos você a explorar este 

conteúdo rico e a utilizar as evidências apresentadas para fortalecer ainda mais sua atuação no 

campo da saúde pública. Que este guia seja uma ferramenta indispensável para a construção de 

um sistema de saúde mais eficiente e equitativo para todos. 

Boa Leitura!!! 
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RESUMO: A crise causada pelo vírus SARS-COV-2 evidenciou desafios significativos para a 

segurança e bem-estar das crianças. OBJETIVO: Fornecer uma visão sobre o abuso sexual 

infantil no contexto da pandemia de COVID-19 e discutir a situação brasileira nesse cenário. 

MÉTODO: Trata-se de uma revisão sistemática rápida de acordo com o protocolo 

PRISMA2020. A busca nas bases de dados (MEDLINE, LILACS e SciELO) com descritores 
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disponíveis no DeCS/MeSH resultou em 52 artigos, sendo 33% dos estudos inclusos nesta 

análise. A pesquisa e triagem foram feitas por dois autores independentes, e as discordâncias 

solucionadas por um terceiro colaborador. RESULTADOS: Após a análise textual completa 

de 27 artigos, as principais causas de exclusão foram: não ter download do texto completo n = 

1, cobrar taxa para visualização n = 4, embargo na publicação n = 1 e decisão dos revisores n = 

4. Dos 17 artigos aptos, cinco foram publicados em 2021, cinco em 2022, quatro em 2023 e três 

em 2024. O desenho de estudo mais prevalente foi do tipo observacional, seguido do tipo 

revisão e uma amostra transcultural. CONCLUSÃO: Fatores como o estresse econômico e a 

restrição de serviços sociais, foram preditores para o abuso sexual infantil, mas a pandemia 

atuou como facilitador de um problema que já era grave.  

Palavras-chave: COVID-19; Abuso Sexual Infantil; Pandemia; Brasil; Medidas preventivas. 

ABSTRACT: The crisis caused by the SARS-COV-2 virus has highlighted significant 

challenges to the safety and well-being of children. OBJECTIVE: To provide insight into child 

sexual abuse in the context of the COVID-19 pandemic and to discuss the Brazilian situation 

in this scenario. METHODO: This is a rapid systematic review according to the PRISMA2020 

protocol. The search in the databases (MEDLINE, LILACS and SciELO) with descriptors 

available in DeCS/MeSH resulted in 52 articles, 33% of which were included in this analysis. 

The research and screening were carried out by two independent authors, and the disagreements 

were resolved by a third collaborator. RESULTS: After the complete textual analysis of 27 

articles, the main causes of exclusion were: not having the full text download n = 1, charging a 

viewing fee n = 4, embargo on publication n = 1 and reviewers decision n = 4. Of the 17 eligible 

articles, five were published in 2021, five in 2022, four in 2023, and three in 2024. The most 

prevalent study design was observational, followed by review and cross-cultural sampling. 

CONCLUSION: Factors such as economic stress and the restriction of social services were 

predictors of child sexual abuse, but the pandemic acted as a facilitator of an already serious 

problem. 

Keywords: COVID-19; Child Sexual Abuse; Pandemic; Brazil; Preventive measures. 

 

INTRODUÇÃO 

A manifestação e propagação do novo coronavírus, agente causador da pandemia de 

COVID-19, ameaçou à integridade física, psicológica e social da humanidade a partir do final 

de 2019 (OMS, 2020). Além da letalidade desse vírus, responsável por milhões de mortes, a 

pandemia impôs desafios sem precedentes para sistemas de saúde e redes de apoio social ao 

redor do mundo, gerando consequências sociopolíticas e econômicas (Souza et al., 2020; Lucas 

et al., 2020; Bareket-Bojmel et al., 2021). 

Umas das alternativas propostas por diferentes governos para o controle e prevenção 

dos danos, foi o distanciamento social (Souza et al., 2020; Lucas et al., 2020; Bareket-Bojmel 

et al., 2021; Smith et al., 2024). Entretanto, as vacinas contra o vírus SARS-COV-2 foram as 

responsáveis pelo controle eficaz da pandemia, e evitaram outras centenas de milhares de 

mortes (Smith et al., 2024). Como na maioria dos países de todo o mundo, o Brasil foi 

gravemente afetado e o Governo Federal, embora com certa insegurança, adotou medidas 

preventivas severas na esperança de controlar a propagação do novo vírus (Giovanella et al., 

2020; Fracalossi; Lívia; Toscano, 2020).  
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O distanciamento social e o confinamento domiciliar, foram estratégias nacionais para 

o controle da doença, mas inevitavelmente alteraram a dinâmica das cidades, das empresas e o 

cotidiano intrafamiliar (Coalition, 2022). Apesar das crianças e os adolescentes constituírem 

uma parcela historicamente vulnerável, não foi o grupo com maior risco de morte pela COVID-

19 (Bhopal; Bhopal, 2020; WHO, 2020; Mahase, 2022; Nicola et al., 2020), porém, é 

inquestionável que as medidas adotadas geraram consequências para esse público (WHO, 2020; 

Mahase, 2022).  

As medidas citadas, de forma negativa, potencializaram os conflitos domiciliares 

(Coalition, 2022; WHO, 2020; Mahase, 2022). Um dos grandes dilemas da atualidade, é a 

constância da insegurança para as mulheres e crianças, seja no ambiente domiciliar ou em áreas 

públicas. Estima-se que mais de 1 milhão de crianças são vítimas de agressão física, sexual ou 

psicológica por ano no mundo, e atribui-se a pandemia de COVID-19 um papel influenciador 

para realidade (Coalition, 2022). De forma coletiva, essa violência foi agrupada pela 

Organização Mundial de Saúde (OMS), e titulada como maus-tratos infantis, que por definição 

é o abuso e negligência com as crianças menores de 18 anos. 

Devido o fechamento das escolas, pelas medidas adotadas, a população infantojuvenil 

foi obrigada a passar muito mais tempo em casa com os familiares, que na maioria das vezes 

são os principais responsáveis por perpetuar essas agressões (Coalition, 2022). Há evidências 

de que paralelo ao aumento da taxa de desemprego, no período pandêmico, houve um 

incremento no número de queixas de maus-tratos infantil, o que demostra que os danos 

“secundários” da pandemia de COVID-19 são incalculáveis (Coalition, 2022; Mahase, 2022; 

Nicola et al., 2020; OMS, 2020). Sabe-se que em algumas situações, as meninas assumiram 

relacionamentos intergeracionais no intuito de adquirir suprimentos básicos para a dignidade 

feminina, como absorventes e sabonetes. Porém, o acesso limitado aos serviços de ginecologia 

e de saúde sexual, devido ao controle da circulação pública, contribuíram para gestações 

indesejadas e doenças sexuais (Infecções Sexualmente Transmissíveis) (Mahase, 2022; Nicola 

et al., 2020; OMS, 2020; Ren, 2020). 

Frente aos danos físicos e psicológicos gerados nos menores de 18 anos tanto pela 

pandemia quanto pelas estratégias de contenção (Ren, 2020), é crucial um olhar para os 

impactos da COVID-19 no abuso sexual na infância em um país com alta incidência de 

violência contra as crianças, como o Brasil. Diante disso, e pela carência de informações 

disponibilizada referentes a este período de insegurança social (2019-2022), entendemos a 

necessidade de estudos abordando essa problemática para subsidiar as novas estratégias 

públicas de controle e prevenção das agressões rotineiras contra a população infantojuvenil. 
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Este é um estudo primário no Brasil com o objetivo de fornecer uma visão sobre o abuso sexual 

infantil entre 2019 e 2022 no contexto da pandemia de COVID-19 e discutir a situação nacional 

nesse cenário. 

 

METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão sistemática rápida da literatura. Apropriamos das 

recomendações do protocolo Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-

Analysis (PRISMA 2020) (Page et al., 2020) para direcionar nossos esforços na construção 

dessa revisão com uma abordagem retrospectiva e análise qualiquantitativa das publicações 

mais recentes em diferentes plataformas.  

A busca pelo material utilizado foi feita a partir da base de dados BVS (Biblioteca 

Virtual em Saúde), limitando-se as seguintes plataformas: Medical Literature Analysis and 

Retrieval System Online (MEDLINE), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências 

da Saúde (LILACS) e Scientific Eletronic Library Online (EciELO). Destaca-se que também 

analisamos informações contidas em organizações não governamentais internacionais ou 

nacionais que visam o bem-estar infantil, como a Organização Mundial da Saúde (OMS), Save 

the Children International (Save the Children) e o MINISTÉRIO DA SAÚDE (MS), setor 

governamental responsável pela administração, manutenção e implementações da saúde 

pública no Brasil.  

Pra direcionamento na busca, criou-se a seguinte questão norteadora, através do 

anagrama PICO: As medidas adotadas durante a pandemia de COVID-19 contribuíram para o 

abuso sexual infantojuvenil no Brasil entre 2019 e 2022? Para responder essa questão, a busca 

na BVS foi feita com descritores fornecidos pelo DeCS (Descritores em Ciências da Saúde), 

equivalente ao MeSH (Medical Subject Headings) da seguinte forma: “Abuso Sexual Infantil” 

OR “Abuso Sexual de Crianças e Adolescentes” OR “Abuso Sexual de Menores” AND 

“COVID-19”. As pesquisas ocorreram do dia 15 de junho até o dia 20 de junho e foi atualizada 

no dia 25 de julho de 2024.  

Para essa estratégia de busca foram ofertados um total de 52 artigos indexados, sendo 

48 artigos apresentados a partir de duas das plataformas selecionadas (MEDLINE e LILACS), 

no entanto, curiosamente não foi ofertado nenhum resultado pela SciELO. Na tentativa de 

solucionar esse empasse, pesquisamos com a mesma estratégia citada diretamente na SciELO, 

porém não obtivemos resultados. Ao filtrar os 52 resultados obtidos para textos completos 

apresentando como tema principal, um ou mais dos seguintes assuntos: COVID-19; Maus-

Tratos Infantil; Abuso Sexual na Infância; Delitos Sexuais e Quarentena, 7 foram excluídos.  
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Os 45 estudos restantes foram exportados para o MENDELEY, um gerenciador de 

referências gratuito, e, em seguida para o RAYYAN, para exclusão das duplicatas (1 estudo) e 

triagem, respectivamente. A triagem foi feita pela leitura dos títulos e resumos de 44 artigos. 

Após a triagem 27 artigos foram incluídos na análise textual completa. Pela leitura completa 10 

foram excluídos por não se adequarem aos critérios de inclusão.  

Para ser incluído nessa revisão, os estudos precisavam necessariamente (1) incluir uma 

análise dos maus-tratos infantil durante a pandemia de COVID-19, (2) está em uma revista 

revisada por pares, (3) apresentar resumo, (4) texto completo, (5) está escrito em português, 

inglês ou espanhol e (6) ser de livre acesso. Destaca-se que não houve especificação para o tipo 

de estudo aceito nessa análise, portanto estudos empíricos, originais, artigos de revisão, 

capítulos de livros, teses ou dissertações foram aceitos. Os estudos publicados em um período 

maior que 5 anos, que não corresponderam a essas exigências (critérios de inclusão), ou não 

estavam acessíveis aos revisores foram imediatamente descartados. Artigos inacessíveis são 

aqueles que não apresentam download do texto completo disponível ou era necessário pagar 

uma taxa para a sua aquisição.  

A análise dos resultados obtidos foi realizada por dois revisores independentes e em 

momentos distintos, (D.M.A e J.T.R.P). Os revisores indicaram se os artigos se adequavam ou 

não aos critérios de inclusão e cada artigo discordante foi discutido entre três revisores (D.M.A, 

J.T.R.P e L.F), até que se chegasse em um acordo mútuo. Nos casos de discordâncias diretas 

entre os dois principais revisores (D.M.A e J.T.R.P), o terceiro revisor (L.F) foi o responsável 

por incluir ou não o texto na análise. Todos os revisores usaram o National Institutes of Health 

National Heart, Lung, and Blood Institute Study Quality Assessment Toolbox,15 para investigar 

se os artigos incluídos apresentavam viés significativo. No total 17 estudos foram incorporados 

nessa revisão rápida. Este estudo não foi submetido a um comitê de revisão institucional, pelo 

fato de que artigos de revisão da literatura não aborda ou inclui humanos como amostra. 

 

RESULTADOS 

Inicialmente, um total de 52 artigos foi encontrado na BVS, mas 35 não entraram em 

nossa análise. Foram excluídos sete artigos durante a busca por não estarem indexados nas 

plataformas selecionadas (MEDLINE, LILACS e SciELO, [n = 4]), não apresentar texto 

completo (n= 1) e não possuir como assunto principal (COVI-19, Maus-Tratos Infantil, Abuso 

Sexual na Infância, Delitos Sexuais ou Quarentena, [n = 2]). Em seguida 45 artigos foram 

exportados para o MENDELEY e as duplicatas foram retiradas (n = 1). Após exclusão das 

duplicatas, os 44 estudos restantes foram direcionados para o RAYYAN e, então, 17 foram 
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descartados, por ausência de resumo (n = 8) e pela aplicação dos critérios de inclusão (n = 9). 

Após a análise textual completa de 27 artigos, os revisores descartaram aproximadamente 37% 

desses estudos (não ter download do texto completo disponível n = 1, cobrar taxa para 

visualização n = 4, embargo na publicação n = 1 e decisão dos revisores n = 4). 

Uma amostragem final de 17 artigos, foi finalmente incluída nessa revisão sistemática 

rápida. A Quadro 1 demostra algumas das principais características de cada estudo quanto ao 

autor, ano de publicação, periódico para acesso, objetivo principal e conclusão.  

 

Quadro 1: Características dos artigos da revisão 

AUTOR/ ANO PERIÓDICO OBJETIVOS CONCLUSÃO 

Rapp, A et al. (2021) 
Pediatric Clin North Am 

 

Sintetizar a literatura 

em torno da covid-19 e 

dos maus-tratos 

infantis 

O estresse parenteral e 

as dificuldades 

econômicas foram 

preditores para a 

negligência infantil 

Elizabeth, S et al. (2021) 
Child Abuse Negl 

 

Comparar os tipos de 

abuso infantil nos 6 

meses antes e depois 

do fechamento das 

escolas 

Houve aumento na 

incidência de ASI após 

o fechamento das 

escolas 

Else-Marie, A et 

al.(2021) 

Child Abuse Negl 

 

Estabelecer as taxas de 

abuso infantil durante 

o primeiro lockdown 

por COVID-19 

As medidas 

preventivas atingiram a 

população adolescente 

de forma desigual 

Quraish, S et al.(2021) 
J Paediatric and Child 

Health 

Fornece uma visão 

sobre o aumento dos 

casos de abuso infantil 

em Uganda durante a 

pandemia COVID-19 

Aumento no ASI e TI. 

Acesso limitado às 

necessidades básicas 

desde o bloqueio 

nacional 

Dafna, T et al. (2021) 

Child Abuse Negl 

 

Comparar as 

experiências de 

atuantes com VASI 

durante a COVID-19 

nos EUA e ISR 

Esforços 

governamentais e 

comunitários são 

necessários para 

desenvolver redes de 

segurança conta o ASI 

Jennifer, P et al. (2022) 
West J Emerg Med 

Examinar as 

incidências de abuso e 

agressão relatados 

durante a pandemia de 

COVID-19 

Os volumes de 

emergência 

diminuíram, mas 

aumentou a utilização 

de serviços 

relacionados ao ASI 

Riddell, C et al. (2022) Prev Med 

Estimar o efeito das 

políticas adotadas 

sobre o abuso infantil, 

conforme capturado 

pelas pesquisas do 

Google 

Não há evidências de 

que as políticas de 

confinamento levaram 

ao aumento do volume 

de pesquisas por abuso 

infantil no google 



 

 

447 

Junewicz, A et al. (2022) 

J Am Acad Child 

Adolesc Psychiatry 

Conscientizar os 

profissionais sobre as 

possíveis maneiras que 

a COVI-19 exacerbou 

a exploração sexual 

comercial de crianças 

nos EUA 

Os profissionais de 

saúde mental infantil 

devem procurar 

mitigar a exploração 

sexual comercial de 

crianças em nível 

estrutural e 

comunitário 

Amick, M et al. (2022) 
Child Abuse Negl 

 

Determinar a 

incidência de visitas de 

emergência 

relacionadas a maus-

tratos infantis antes e 

durante a COVID-19 

As visitas ao pronto-

socorro por abuso 

físico e sexual 

diminuíram, mas os 

casos de negligência 

aumentaram 

Long, M et al. (2022) 

Int J Environ Res  Public 

Health 

Investigar como os 

maus-tratos infantis 

foram afetados pela 

COVID-19 

Os maus-tratos infantis 

diminuíram a curto 

prazo, mas 

aumentaram 8 meses 

após bloqueio 

Razzaq, F et al. (2023) 
J Public Health Policy 

Testar um programa 

piloto de alfabetização 

em vídeo para 

conscientizar as 

crianças 

Os resultados são 

suficientemente 

encorajadores. 

Recomenda-se mais 

estudos com maior 

escala para validação 

dos dados 

Onyinyechi 

Maduakolam, I et al. 

(2024) 

J Chil Sex Abuse 

 

Avaliar o 

conhecimento e 

experiência da VS 

entre ASF em EP no 

estado de Enugu, 

durante a COVID-19 

As adolescentes do SF 

apresentaram bom 

nível de conhecimento 

sobre VS. As mulheres 

correm maior risco de 

VS em tempos de crise 

Owusu-Addo, E et 

al.(2024) 

Child Abuse Negl 

 

Examinar a 

prevalência e os 

fatores associados ao 

abuso sexual entre 

meninas adolescentes 

no contexto da 

pandemia de COVID-

19 em Gana 

O abuso sexual infantil 

aumentou durante o 

bloqueio. Uma das 

principais lições 

aprendidas, foi o papel 

vital das escolas na 

proteção das crianças 

Huang, N et al. 

(2024) 

Child Abuse Negl 

 

Analisar e resumir as 

taxas de prevalência, 

os fatores de risco e de 

proteção relacionados 

aos maus-tratos 

infantis durante a 

COVID-19 

Há necessidade de 

medidas preventivas 

contra o ASI durante 

bloqueios futuros e 

mais estudos de 

replicação 

Aleissa, M et al. 

(2024) 

East. Mediterr. Health J. 

 

Documentar e 

comparar relatos da 

mídia sobre violência 

infantil antes e durante 

a COVID-19 

O bloqueio em 

resposta à COVID-19 

influenciou a 

incidência de ASI na 

região do MO 
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Carsley, S et al. 

(2024) 

Child Abuse Negl 

 

Examinar o impacto da 

COVID-19 no abuso e 

negligência infantil em 

crianças de até 18 anos 

Há divergências se o 

ASI aumentou ou 

diminuiu durante a 

pandemia 

Drejer, C et al 

(2024) 
Trauma Violence Abuse 

Examinar a 

transmissão ao vivo 

como forma de 

exploração e de ASI 

online 

A IM de um agressor 

de transmissão ao vivo 

foi maior do que IM 

dos agressores de ASI 

online 

Fonte: Autores, 2024. ASI; Assédio Sexual Infantil. TI; Trabalho Infantil. VS; Violência 

Sexual. SF; Sexo Feminino. ASF; Adolescentes do Sexo Feminino. EP; Escolas Públicas. 

IM; Idade média. MO; Mediterrâneo Oriental. EUA; Estados Unidos da América. ISR; 

Israel. 

 

Característica marcante da presença global dos maus-tratos infantis e da COVID-19, é 

representada pelo número de artigos abordando essa temática entre 2021 e 2024. Pelo menos 

até a data de nossa última pesquisa, do total de nossa amostra, cinco foram publicados em 2021, 

cinco em 2022, quatro em 2023, e três em 2024. Houve uma importante variação em relação ao 

desenho de estudo dos artigos. Uma grande parte foi do tipo observacional, mas positivamente, 

estudos de prevalência, de incidência, e do tipo revisão, também compuseram nossa análise. 

Uma abordagem qualitativa com amostragem transcultural foi observada.  

Não foi constatado nenhum estudo com uma abordagem semelhante à nossa, porém 

destaca-se a existência de uma revisão sistemática rápida publicada em 2021. 

Os artigos abordados consideraram a definição mais aceita e difundida de maus-tratos 

infantis, proposta pela OMS. Portanto, não houve uma considerável discrepância nas definições 

utilizadas nos estudos dessa revisão. Não há um consenso na literatura, se de fato ocorreu 

aumento ou diminuição na incidência dos abusos sexuais de menores de 18 anos durante o 

período mais agressivo da C0VID-19, mas todos os artigos inclusos ofertaram uma análise dos 

danos físicos, psicológicos, sociais e culturais da negligência infantil nesse período. 

 

CENÁRIO BRASILEIRO DO ABUSO SEXUAL INFANTIL ENTRE 2019 E 2022 

Pelo código penal brasileiro, estupro de vulneráveis é um tipo de crime específico para 

os casos de abuso sexual de indivíduos com até 14 anos de idade ou incapazes de consentir. 

Porém, para uma melhor abordagem, em nossa análise iremos seguir o proposto pela 

Organização Mundial da Saúde, nos referindo à maus-tratos infantil ou abuso sexual infantil ou 

estupro por faixas etárias. Isso significa, que não iremos nos referir a “estupro de vulneráveis” 

nesse texto, mas estamos considerando este tipo de registro.  
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De acordo com os dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) (Costa, 

2023), publicados em 2023, o Brasil tem aproximadamente 822 mil casos de estupro por ano 

(cerca de 2 a cada minuto), sendo 8,5% dos crimes registrados pela polícia e 4,2% pelo sistema 

de saúde. Contudo, há uma enorme subnotificação de casos e esse número representa uma parte 

mínima do problema que assola o território brasileiro.  

O boletim epidemiológico publicado em maio de 2023 pelo MS (Ministério da Saúde, 

2023), mostrou um aumento na incidência de estupro infantil no Brasil. Entre 2015 e 2021, 

foram registrados 202.948 casos de violência sexual contra crianças (0-9 anos, n = 83.571) e 

adolescentes (9-19 anos, n = 119.377). O ano de 2021 foi marcado pelo maior número de 

registros de abuso sexual infantojuvenil nesse período (aproximadamente 35.000 casos), sendo 

14.009 crianças e 21.070 adolescentes. Houve um aumento acentuado na incidência de abuso 

sexual com um acréscimo de 13.086 novos casos entre 2015 e 2019 (21.122 e 34.208 casos 

respectivamente). No entanto, no ano de 2020 houve uma diminuição no número de casos em 

relação aos anos anteriores ([0-9 anos, n = 12.075], [adolescentes n = 17190], total = 29.265). 

O Gráfico 1 mostra essa relação. No mesmo gráfico é possível observar uma alteração, 

inequívoca, no padrão dos registros anuais em 2020. Acredita-se que essa oscilação seja pelos 

impactos que as medidas sociais impostas em resposta a COVID-19 geraram nos serviços e nos 

horários de funcionamento dos órgãos públicos (UNICEF, 2021). Nota-se uma queda acentuada 

no número de registros entre os meses de março a maio de 2020 (Ministério da Saúde, 2023), 

momento em que as restrições sociais eram mais severas (UNICEF, 2021), e um aumento para 

os níveis próximos do que se espera nos meses seguintes, de acordo com a média dos três anos 

anteriores (2017-2019). A quebra no padrão de registros no período, elucida a subnotificação 

existente e infere que, possivelmente, em 2020 tenha ocorrido um número de estupro infantil 

significativamente superior aos anos anteriores (Ministério da Saúde, 2023; UNICEF, 2021). 

Essa constatação não é uma surpresa, pois esperava-se uma defasagem nos registros de todos 

os serviços, seja de saúde, segurança pública ou socioepidemiológicos. 
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Gráfico 1: Número de notificação de estupro contra crianças e adolescentes por ano (2015-

2021). Escala 1:1000 

 

Fonte: Autores, 2024. 

 

A ouvidoria Nacional de Direitos Humanos (ONDH), consorciada ao Ministério da 

Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMFDH, 2022), informou um total de 7.447 

casos de estupro no Brasil nos primeiros meses de 2022 (janeiro-maio). A maioria das vítimas 

foram crianças ou adolescentes (79% das denúncias, [n = 5.881]). Comparado com o mesmo 

período do ano anterior, houve uma variação de 1.406 novos casos. Esse cenário perdurou 

durante o ano de 2022, fazendo com que fosse historicamente o ano com maior número de 

registros notificados de estupro (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023), sendo 74.930 

vítimas. Do número total de 2022, 75,8% eram incapazes de consentir (menos de 14 anos ou 

por qualquer outro motivo) e 24,2% tinham mais de 14 anos. A população infantojuvenil foi a 

mais afetada: 10,4% eram bebês e crianças (0-4 anos); 17,7% tinham entre 5 e 9 anos e 33,2% 

entre 10 e 13 anos. Portanto, 61,4% possuíam no máximo 13 anos. Inconvenientemente, a cada 

10 vítimas de violência sexual 8 tinham menos de 18 anos. Os Gráficos 2 e 3, mostram a 

evolução do número de estupro de 2011 a 2022, e a relação entre estupro e idade das vítimas 

no Brasil em 2022, respectivamente. 
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Gráfico 2: Evolução do número total de estupro no Brasil (2011-2022). 

 

 

Fonte: Autores, 2024. 

 

Gráfico 3: Registro de estupro por idade das vítimas no Brasil (2022). 

 

Fonte: Autores, 2024. 

 

Em 2022 foram quase 41 mil casos de estupro contra menores de 13 anos, sendo 

aproximadamente 7 mil casos contra crianças de 0-4 anos, 11 mil entre 5 e 9 anos, e mais de 22 

mil entre 10-13 anos. Para a população adolescente com idade entre 14 e 17 anos foi registrado 

um total de 11 mil casos. O pico do abuso sexual contra as meninas foi próximo dos 13 anos de 

idade, mas há um alto número de vítimas femininas entre 3 e 4 anos de idade. Em relação a 
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população masculina, embora haja menos registros, o pico de casos para a idade se dá aos 4 

anos de idade. 

Dificilmente poderíamos apresentar resultados piores que os de 2022 para o Brasil. A 

violação do direito a integridade física através da importunação sexual esteve presente durante 

todo o ano. Entretanto, observe, que embora seja um dado negativo, a constatação de que em 

2022 foi registrado o maior número de casos de estupro no Brasil, mostra que a pandemia de 

COVID-19, mesmo com a subnotificação, não foi o grande fator para esse crime, pois já havia 

sido alterada as normas de segurança social, restando, de modo mais proeminente, as 

consequências da COVID-19 e os hábitos preexistentes como fatores para o estupro. 

 

DISCUSSÃO 

Utilizando da metodologia para uma revisão sistemática rápida, este estudo analisou um 

dos impactos secundários da COVID-19. Buscamos demostrar, se a pandemia relacionada ao 

vírus SARS-COV-2 foi pontual para a prevalência do abuso sexual infantil. A diversidade dos 

estudos abordados expõe a complexidade dessa correlação, especialmente pelo fato de ser uma 

temática que está sendo construída em tempo real, visto o aumento no número de estudos 

buscando essa inter-relação nos últimos quatro anos. Discutir sobre o abuso sexual infantil no 

Brasil e no mundo não é fácil, pois trata-se de um campo multifacetado, onde hábitos culturais, 

características sociodemográficas e as políticas de segurança estão amplamente mescladas 

nessa inadequada realidade. Historicamente o grupo infantojuvenil é um grupo marcado pela 

vulnerabilidade social, portanto, não é segredo que a situação causada pelo vírus SARS-COV-

2 colocou mais uma vez este grupo em desvantagem. Nossos resultados apontam um aumento 

significativo no número de registros de estupro no período analisado, especialmente no 

ambiente domiciliar e nas relações intrafamiliares, como consequência da pandemia de 

COVID-19. Contudo, apesar dessa constatação, a interpretação da evolução dos registros de 

estupro de menores por ano no Brasil de 2011 a 2019, deixa claro que havia uma tendência para 

o aumento desse crime nos últimos anos. A pandemia, de maneira indireta, foi determinante 

para o agravante (Augusti; Sætren; Hafstad, 2021), mas isso foi apenas um mediador do 

problema nacional vivenciado há décadas (Coalition, 2018). 

Há divergências se de fato aumentou ou diminuiu a incidência do abuso sexual infantil 

durante a COVID-19 (Carsley et al., 2024).  Embora o número de denúncias, os registros de 

maus-tratos infantis e as visitas aos pronto-socorro por abuso sexual diminuíram a curto prazo 

(Pallansch et al., 2022; Amick et al., 2022; Long et al., 2022), houve um aumento na negligência 

infantil no Brasil (Amick et al., 2022), especialmente no ano de 2020 (Costa, 2023; UNICEF, 
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2021); Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023). Atribui-se à diminuição no volume de 

serviços ofertados a possível causa para a queda nos registros. Segundo Long et al. (2022) a 

longo prazo (após 8 meses), os maus-tratos infantis aumentaram.  

Concomitantemente a Long et al. (2022) outras duas análises apontam, de modo 

veemente, que houve um aumento considerável na incidência do abuso físico e sexual de 

crianças e adolescentes no decorrer da crise sanitária. Os mesmos autores, também relatam que 

o trabalho infantil teve uma variação positiva, ou seja, enquanto as escolas estavam fechadas o 

trabalho infantil e os maus-tratos infantis aumentaram no Brasil (Salt, 2021; Sserwanja; 

Kawuki; Kim, 2020; Owusu-Addo, 2023). Outra vez, esses dados são assertivos, mas a 

correlação entre ausência das atividades escolares e aumento do trabalho infantojuvenil é algo 

crônico no território brasileiro e não consequência direta da crise de saúde. 

Os dados da ONU (Organização das Nações Unidas) (Owusu-Addo 2023), reforça 

nossos resultados, ao apontam que a maioria dos delitos sexuais contra as crianças e os 

adolescentes ocorrem no ambiente intrafamiliar, embora as taxas de prevalência variem 

consideravelmente (Salt, 2021; Rapp et al., 2021; Sserwanja; Kawuki; Kim, 2020; Owusu-

Addo, 2023; Aleissa et al., 2024). Os principais agressores são do sexo masculino (responsáveis 

por mais de 81% dos casos contra crianças de até 9 anos de idade e 86% dos casos contra 

adolescentes com 10 a 19 anos no Brasil, entre 2015 e 2021) (Costa, 2023; Ministério da Saúde, 

2023; UNICEF, 2024; MMFDH, 2023; Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023; 

UNICEF, 2020; Aprile et al., 2020). Notoriamente, em quase toda totalidade, as vítimas 

possuem convívio continuo com os opressores, o que gera sofrimento físico e psicológico 

constante (UNICEF, 2020; Aprile et al., 2020). Não deveria ser discutido quais lugares são mais 

propícios para esse tipo de abuso, entretanto, as casas das vítimas, consequentemente da maioria 

dos agressores, são ambientes com ausência de monitoramento do Estado, ou por vezes, o local 

onde as “ideologias individuais e o lado criminoso” dos agressores encontram oportunidades 

para sobressair as outras individualidades. Isso corrobora, a necessidade das campanhas de 

prevenção, combate e de conscientização das violações contra a infância veiculadas pelas 

grandes mídias (Fracalossi; Lívia; Toscano, 2020; Costa, 2023; Ministério da Saúde, 2023; 

UNICEF, 2024; MMFDH, 2023; Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023; UNICEF, 

2020; Aprile et al., 2020; González; Abdalá, 2019; Abufhele; Jeanneret, 2020).  

Apesar do estudo piloto (Razzaq et al., 2023), de alfabetização em vídeo com o intuito 

de conscientizar as crianças apresentar bons resultados e aparentemente as adolescentes do sexo 

feminino demostrarem bom nível de conhecimento sobre a violação sexual (Onyinyechi 

Maduakolam et al., 2023), o número de queixas e a busca por ajuda pelas vítimas não condiz 
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com os apontamentos. Para Aprile et al. (2020). o sofrimento prolongado faz com que as vítimas 

aprendam a ficar em silêncio, por medo das ameaças vivenciadas, e a considerar que não serão 

ouvidas e confiadas em suas histórias. Isso significa, que mesmo entendendo o que está 

acontecendo as vítimas encontram dificuldades em relatar o ocorrido por insegurança ou receio 

de julgamentos ou até mesmo medo dos apontamentos daqueles que deveriam auxiliá-las e 

assegurar sua segurança (Coalition, 2022; Onyinyechi Maduakolam et al., 2023; Aprile et al., 

2020). 

Considerando que essa injúria ocorre predominantemente no seio familiar, na maioria 

das vezes, a violação acontece quando a mãe está ausente, nos momentos que o agressor oferece 

ajuda para trocar a roupa da criança ou “ajudá-la" no banho ou, também frequentemente, 

quando há impossibilidade de relatar o ocorrido, como nos casos de incapacidade física e 

intelectual (Aprile et al., 2020). Essa infração sexual pode ocorrer de duas formas: de maneira 

indireta (sem contato físico), por meio de olhares, palavras e exposição dos menores a objetos 

ou situações de caráter sexual, e de modo direto (com contato físico), através de toques, 

masturbação do adulto ou da criança, estimulação dos órgãos genitais e penetração anal ou 

vaginal (Coalition, 2022; Ren, 2020; Sserwanja; Kawuki; Kim, 2020; Tener et al., 2020). As 

consequências do estupro pra as vítimas sobreviventes são inúmeras, contudo, conhecidamente 

as crianças geralmente apresentam mal comportamento social, baixo rendimento acadêmico, 

distanciamento, distração, mentiras, fugas e até roubo (González; Abdalá, 2019; Abufhele; 

Jeanneret, 2020; Mouesca, 2016).   

Em situação normal, essas características que erroneamente são entendidas como  

escolhas, quando na maioria das vezes são reflexos de sofrimento, podem ser observadas pelos 

profissionais atuantes nas escolas e nos locais públicos, como museus, parques e cinemas 

(Coalition, 2022; Owusu-Addo, 2023). Inquestionavelmente, a realidade desse público foi 

alterada com as políticas governamentais em resposta a COVID-19, ao passo que as 

possibilidades para a prática desse crime foram potencializadas quando os menores de 18 anos 

passaram a permanecer mais tempo com os possíveis agressores (Coalition, 2022; Ren, 2020) 

pelo fechamento das escolas e a restrição de alguns serviços sociais (Owusu-Addo, 2023; Costa, 

2023; Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2023).  

Essa condição é referida pela UNICEF, e confirmada no estudo de Rapp et al. (2021) 

que aponta o maior risco de violência e abusos contra essa parcela da população nas situações 

em que as escolas encerram e os serviços sociais são interrompidos. Esses apontamentos 

elucidam o papel fundamental exercido pelas escolas na proteção das crianças. Profissionais de 

diferentes continentes (América e Asia), que atuaram com crianças vítimas de estupro no 
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período em questão afirmaram que a perda do contato interpessoal entre as vítimas e indivíduos 

formais (como educadores, pediatras, terapeutas, assistentes sociais e outros adultos 

capacitados para reconhecer e denunciar o abuso sexual) foi crucial para o encorajamento dos 

criminosos (Tener et al., 2020). 

Devido ao caráter multifatorial desse crime, torna-se impreciso apontar uma causa 

comum para os delitos, mas dos fatores mais prevalentes tanto para a negligência quanto para 

o abuso sexual infantil durante a pandemia foi o problema econômico (Ren, 2020; Mahase, 

2022; Rapp et al., 2021). O desemprego, fator marcante dos períodos de lockdown, junto com 

o estresse fisiológico gerado pelo confinamento, foram precursores para o abandono e maus-

tratos infantis (Rapp et al., 2021; Augusti; Sætren; Hafstad, 2021; Long et al., 2022; Razzaq et 

al., 2023).  Esse apontamento corrobora os resultados de nossa revisão e são compatíveis com 

análises elaboradas em 2019 e em 2020 (González; Abdalá, 2019; Abufhele; Jeanneret, 2020), 

que relatam a falta de aquisição monetária como fator para o sofrimento infantil durante crises 

humanitárias. No questionamento de Tener et al. (2020), os profissionais dos Estados Unidos 

da América (EUA) e de Israel (ISR) reconheceram que a condição financeira prejudicada, o 

estresse e a insegurança gerada pela pandemia resultaram nas consequências vivenciadas pelo 

público infantojuvenil. 

Mesmo com a subnotificação, alguns autores não possuem dúvidas de que entre os 

danos secundários da pandemia estão os crimes sexuais. Em Uganda (Sserwanja; Kawuki; Kim, 

2020), na África, e em outros locais (Ren, 2020), como no Mediterrâneo Oriental (Aleissa et 

al., 2024), o aumento na incidência da transgressão sexual infantil foi paralelo a diminuição no 

acesso dos serviços básicos. A constatação de situações em que as adolescentes eram 

submetidas a exploração sexual em troca de produtos de higiene intima (Ren, 2020), reflete a 

necessidade de que setores governamentais e comunitários (Tener et al., 2020), junto com os 

profissionais de saúde mental (Junewicz; Sohn; Walts, 2022), desenvolvam estratégias tanto de 

contensão e prevenção da mercantilização sexual quanto paro o fornecimento de substratos 

imprescindíveis para a dignidade feminina (Huang et al., 2023). 

De acordo com a nossa estratégia de busca, não foi ofertado nenhum estudo nacional 

com essa abordagem, portanto, esta é uma revisão pioneira no Brasil. Apesar disso, esta análise 

possui limitações, entre elas o fato de ser um tema em desenvolvimento com poucas 

investigações e carência de estratificação das amostras para melhor entendimento do cenário. 

Ademais, as divergências dos resultados podem ser pela inclusão de diferentes tipos de artigos, 

uma característica dessa revisão. São várias as implicações diretas desse estudo, porém, 

destaca-se a exacerbação da vulnerabilidade infantil no Brasil, a subnotificação e diminuição 
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no número de denúncias e a variação na forma que a COVID-19 afetou a população 

infantojuvenil. Outro assim, é de que a pandemia apenas contribuiu como mediador, sendo 

inapropriado atribuir-se a pandemia como base, ainda que momentânea, de um problema 

primário já enraizado em nossa sociedade.  

 

CONCLUSÃO 

Em suma, conclui-se que a COVID-19 exacerbou o problema dos maus-tratos infantis, 

revelando a fragilidade das redes de proteção existentes no mundo, mas no Brasil, a questão é 

mais profunda e enraizada em fatores estruturais e sociais preexistentes. Apesar de uma certa 

variação nos resultados dos estudos, a evidência sugere que a COVID-19 agiu como um 

facilitador para esse crime. Esse estudo contribui significativamente para a compreensão dos 

efeitos da pandemia sobre a segurança das crianças e ressalta a necessidade de uma abordagem 

integrada e proativa para enfrentar e prevenir o abuso sexual infantil em todas as circunstâncias. 
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